
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

A  C  Ó  RDÃO  

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL 
PROCESSO Nº 0000836-29.2012.815.0011.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Juiz de Direito Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Agravante: Rosamaria da Conceição Tavares Avelino.
Advogado : Saulo Medeiros da Costa Silva (OAB/PB 13.657).
Agravado : Itaú Unibanco Holding S/A.
Advogado : Fernando Luz Pereira (OAB/PB 174.020-A).    

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  REJEITOU  A
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  E  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  DE  APELAÇÃO. AÇÃO  DE
REVISÃO  CONTRATUAL.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA.  PARTE  DEVIDAMENTE
INTIMADA  PARA  A  APRESENTAÇÃO  DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO
DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E
REFORMA DA MONOCRÁTICA PROFERIDA
POR  ESTA  RELATORIA.  PROVIMENTO
NEGADO AO AGRAVO.

-  Não há  como prosperar  o  pedido  de nulidade  de
sentença,  por  cerceamento  de  defesa,  quando  a
recorrente também é intimada para produzir provas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do
relator.  
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Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.  158/162)  interposto por
Rosamaria da Conceição Tavares Avelino contra decisão monocrática (fls.
142/156) que negou provimento ao recurso apelatório apresentado pela ora
agravante contra sentença que, nos autos da  “Ação Revisional de Contrato c/c
Declaração Real de Débito”, julgou improcedente o pedido contido na inicial,
“notadamente  para  reconhecer  a  legalidade  da  cobrança  de  juros
remuneratórios,  posto que não extrapolou a taxa média de mercado, bem
como reconhecer como legal a capitalização mensal dos juros e cobrança do
IOF” (fls. 109)

Em suas razões, alegou a agravante que não foi intimada pra
apresentar as provas que pretendia produzir, sendo tão somente o agravado
intimado,  às  fls.  93,  para  a  produção  de  provas.  Defendeu,  portanto,  o
cerceamento do seu direito de defesa e, por conseguinte, a nulidade da decisão
de primeiro grau. Por fim, requereu a reforma da decisão monocrática para que
fosse anulada a  sentença (fls.  101/109),  devendo ser  reaberto prazo para a
devida instrução processual.    

Embora  devidamente  intimado,  o  agravado  não  apresentou
contrarrazões (fls. 167).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

Como se sabe, o agravo interno consubstancia-se em espécie
recursal cabível quando a parte prejudicada, em virtude da prolação de uma
decisão monocrática final, pretende impugnar o conteúdo decisório proferido
pelo relator.

Consoante relatado, defende a agravante o cerceamento do seu
direito de defesa, aduzindo que às fls. 93 não foi intimada para apresentar as
provas que pretendia produzir, sendo tão somente o agravado intimado para a
indicação de provas. Razão disso, requereu a reforma da decisão monocrática
proferida  por  esta  relatoria  e,  por  conseguinte,  a  anulação  da  decisão  de
primeiro grau que julgou improcedente o pleito autoral. 

Inicialmente consigne-se que  o julgamento do presente agravo
se  restringirá  unicamente  análise  do  cerceamento  do  direito  de  defesa  da
agravante em primeiro grau, tendo em vista que apenas quanto a este ponto se
insurgiu a parte agravante.
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Pois  bem.  Quanto  à  matéria,  esta  relatoria  já  havia  se
pronunciado  acerca  do  suposto  cerceamento  do  direito  de  defesa  da  parte
autora.  Como visto, alegou a recorrente  que  não foi intimada para produzir
provas, sendo a intimação realizada tão somente em face do causídico da parte
ré às fls. 93. 

Sem maiores delongas,  não merece persistir o inconformismo
da parte recorrente. É que às fls. 82, no Diário de Justiça de 24 de janeiro de
2013, foi  a  agravante devidamente  intimada para  apresentar  impugnação à
contestação,  devendo,  na  oportunidade,  informar se  teria  interesse  em
transicionar ou, então, em não havendo interesse,  requerer a produção de
provas ou o julgamento antecipado da lide.

Todavia,  ao  que  se  verifica  dos  autos,  a  parte  autora,  ao
apresentar  impugnação  à  contestação  (fls.  83/86),  sequer  pugnou  pela
produção de provas,  mas tão somente pela rejeição da preliminar levantada
pelo agravado e pela procedência da ação.

Portanto, verificando-se que ocorreu a intimação da recorrente
para produzir provas, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa,
como faz entender a apelante.

Nesse diapasão, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO
DE  BENEFÍCIO.  CRITÉRIOS.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  SÚMULAS  05  E
07/STJ. EQUILÍBRIO FINANCEIRO-ATUARIAL.
FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.  PERÍCIA
ATUARIAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
NA  FASE  PROCESSUAL  ADEQUADA.
PRECLUSÃO. 

1. Inocorrência do alegado  cerceamento de defesa,
porquanto as partes foram instadas pelo Magistrado
a se manifestar acerca da produção de provas, não
tendo a entidade recorrente postulado a realização
de perícia técnica atuarial, mas somente a expedição
de ofícios, atraindo para si a preclusão consumativa
quanto  à  produção  da  prova  técnica.  2.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO”.  (STJ;  AgRg-REsp
1.256.172;  Proc.  2011/0122885-3;  RS;  Terceira
Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino; Julg.
19/02/2013; DJE 25/02/2013).  

Logo,  concluo  pela  inocorrência  do  alegado  cerceamento  de
defesa e, por conseguinte, pelo descabimento da anulação da sentença, tendo
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em vista  que  não houve qualquer  comprometimento à  higidez  do  presente
feito. 

-   Conclusão  

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO,  mantendo a decisão monocrática em todos os  seus
termos.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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